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um estudo sobre as oportunidades de desenvolvimento
sustentado das suas regiões ultraperiféricas (Região
Autónoma da Madeira e Região Autónoma dos Açores)
tendo em conta a nova base jurídica;

Considerando que no referido estudo os seus autores
concluíram ser necessário um novo contrato entre a
Comunidade e cada Região baseado em novos princípios
e no aprofundamento da parceria por forma que os
Açores e a Madeira evoluam para novos patamares de
desenvolvimento;

Considerando ser de toda a conveniência e prioridade
aproveitar o facto de Portugal deter a presidência da
União Europeia no 1.o semestre de 2000 (sucedendo-lhe
a França, país com quatro regiões ultraperiféricas) para
estabelecer os contornos da nova política para a ultra-
periferia;

Considerando que as regiões ultraperiféricas (RUP)
transmitiram à Comissão Europeia, em Março de 1999,
um memorando conjunto no qual identificavam um con-
junto de medidas que pretendiam ver desenvolvidas no
âmbito das perspectivas abertas com o n.o 2 do
artigo 299.o do Tratado de Amsterdão;

Considerando que o Estado Português, tal como a
França e a Espanha, apresentou à Comissão Europeia,
em finais de 1999, um memorando sobre a aplicação
do n.o 2 do artigo 299.o do Tratado de Amsterdão no
qual sustentava as propostas constantes do memorando
das regiões ultraperiféricas;

Considerando ainda ter o Conselho Europeu de Coló-
nia convidado a Comissão Europeia a apresentar-lhe
brevemente um relatório que identificasse um conjunto
de medidas tendo em vista a aplicação do disposto no
referido n.o 2 do artigo 299.o do Tratado de Amsterdão
no que diz respeito às regiões ultraperiféricas:

A Assembleia Legislativa Regional da Madeira, nos
termos dos seus poderes estatutários, resolve aprovar
o seguinte:

1 — Manifestar o seu apoio à negociação com a União
Europeia de uma nova política ambiciosa e adaptada
ao desenvolvimento económico e social das regiões
ultraperiféricas, que dê expressão cabal ao conteúdo do
n.o 2 do artigo 299.o do Tratado de Amsterdão e que
lhes permita assumir um papel activo num mundo cada
vez mais global.

2 — Solicitar a negociação com a União Europeia de
um novo programa de acção para a Região Autónoma
da Madeira em consonância com a letra e o espírito
do novo artigo do Tratado, designadamente tendo em
atenção o plano de acção global para a Região Autó-
noma da Madeira.

3 — Recomendar ao Governo da República que, no
uso das prerrogativas que lhe assistem, em virtude de
assegurar a presidência da União Europeia, faça pro-
gredir o dossier da ultraperiferia de acordo com as legí-
timas pretensões das suas Regiões Autónomas.

4 — Encarregar o Presidente da Assembleia Legis-
lativa Regional da Madeira de dar conhecimento da
presente resolução ao Presidente da República, ao Pri-
meiro-Ministro, ao Presidente da Assembleia da Repú-
blica, ao Presidente da Comissão Europeia, ao Presi-
dente do Parlamento Europeu e aos presidentes dos
parlamentos das regiões ultraperiféricas europeias.

Aprovada em sessão plenária da Assembleia
Legislativa Regional da Madeira em 23 de
Fevereiro de 2000.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
José Miguel Jardim d’Olival Mendonça.

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 15/2000/M

Alteração à orgânica da Escola Profissional de Hotelaria
e Turismo da Madeira

O Decreto Regulamentar Regional n.o 3/99/M, de
20 de Março, alterado pelo Decreto Regulamentar
Regional n.o 6/99/M, de 18 de Maio, criou a nova estru-
tura orgânica da Escola Profissional de Hotelaria e
Turismo da Madeira.

Para assegurar uma maior operacionalidade e eficácia
deste estabelecimento de ensino, torna-se imprescindí-
vel prever a possibilidade de delegação de competências.

Assim:
Nos termos da alínea d) do n.o 1 do artigo 227.o,

do n.o 5 do artigo 231.o da Constituição da República
Portuguesa e das alíneas c) e d) do artigo 69.o do Esta-
tuto Político-Administrativo da Região Autónoma da
Madeira, revisto pela Lei n.o 130/99, de 21 de Agosto,
o Governo Regional da Madeira decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Os artigos 5.o e 9.o do Decreto Regulamentar Regio-
nal n.o 3/99/M, de 30 de Março, alterado pelo Decreto
Regulamentar Regional n.o 6/99/M, de 18 de Maio, pas-
sam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 5.o

Competências do director

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

m) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — O director pode, nos termos da lei, delegar com-
petências em titulares de cargos de direcção e chefia.

Artigo 9.o

Composição e competências

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — O conselho administrativo pode delegar no seu
presidente, com ou sem poderes de subdelegação, o
exercício de parte da sua competência, nas condições
que considerar conveniente, especificando as matérias
e os poderes abrangidos na delegação.

4 — (Anterior n.o 3.)»

Artigo 2.o

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional
em 3 de Fevereiro de 2000.

Pelo Presidente do Governo Regional, José Paulo
Baptista Fontes.

Assinado em 24 de Fevereiro de 2000.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

Decreto Regulamentar Regional n.o 16/2000/M

Estruturas orgânicas dos centros de juventude
da Região Autónoma da Madeira

No âmbito das medidas definidas nos programas do
Governo Regional para a área da juventude, e parti-
cularmente no sector do turismo juvenil, desde 1993,
a Região Autónoma da Madeira tem vindo a ser dotada
de estruturas de alojamento, mediante um esforço de
investimento próprio, contando com quatro, designadas
por centros de juventude, em pleno funcionamento, dis-
tribuídos pelos concelhos do Funchal, Calheta, Porto
Santo e Porto Moniz, oferecendo actualmente esta rede
230 camas.

Os centros de juventude constituem unidades de alo-
jamento para jovens, pretendem fomentar a mobilidade
e o intercâmbio juvenil, interno e externo, contribuem
para atenuar assimetrias e promovem os valores sócio-
-culturais locais, conjugando a vertente cultural com a
da ocupação dos tempos livres.

Considerando que, por um lado, à medida que criados
os centros de juventude, se foram sucedendo diversos
diplomas, por outro, com a experiência entretanto
obtida, verifica-se que importa proceder a uma revisão
nalguns aspectos orgânicos e funcionais, que determi-
nam a necessidade de conferir alguns ajustamentos, uma
maior sistematização, obviando-se os inconvenientes
que a dispersão legislativa acarreta, e pretende-se imple-
mentar um melhor e mais eficaz funcionamento dos
mesmos.

Assim:
Nos termos do artigo 227.o, n.o 1, alínea d), e 231.o,

n.o 5, da Constituição da República Portuguesa e do
artigo 69.o, alíneas c) e d), do Estatuto Político-Ad-
ministrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado
pela Lei n.o 13/91, de 5 de Junho, e revisto pela Lei

n.o 130/99, de 21 de Agosto, o Governo Regional da
Madeira decreta o seguinte:

Artigo 1.o

1 — Os centros de juventude são unidades que pres-
tam fundamentalmente serviço de alojamento destinado
aos jovens, no âmbito da mobilidade juvenil, indepen-
dentemente da sua nacionalidade, sexo, raça, religião,
ideologia e condição sócio-económica.

2 — Os centros de juventude podem promover,
desenvolver e coordenar programas ocupacionais e de
tempos livres para os jovens, associações e agrupamentos
juvenis que visem, nomeadamente, objectivos sócio-cul-
turais, sócio-educativos, artísticos, científicos e despor-
tivos.

Artigo 2.o

O director regional de Juventude pode autorizar a
extensão dos serviços referidos no artigo anterior a
outras pessoas ou entidades, no quadro do espírito que
preside à existência daquelas unidades.

Artigo 3.o

1 — Os centros de juventude são superintendidos pela
Direcção Regional de Juventude e tutelados pelo secre-
tário regional da tutela da área de juventude.

2 — Os centros de juventude são estruturas dotadas
de quadro de pessoal próprio, criados, caso a caso,
mediante portaria conjunta dos secretários regionais que
tutelam as áreas das finanças e da juventude.

Artigo 4.o

1 — São actualmente centros de juventude da Região
Autónoma da Madeira:

a) Centro de Juventude da Quinta da Ribeira;
b) Centro de Juventude da Calheta;
c) Centro de Juventude do Porto Santo;
d) Centro de Juventude do Porto Moniz.

2 — Os centros de juventude criados e a criar pros-
seguem o regime e os objectivos do presente diploma.

Artigo 5.o

1 — Os Centros de Juventude da Quinta da Ribeira
e do Porto Moniz são dirigidos por um director de
centro.

2 — O recrutamento para o cargo de director de cen-
tro pode ser feito de entre funcionários não possuidores
de curso superior, nos termos da lei em vigor, consi-
derando-se para este efeito, por força do seu regime
especial consagrado no Decreto Legislativo Regional
n.o 23/99/M, de 26 de Agosto, a carreira de técnico pro-
fissional de gestão patrimonial como carreira específica.

3 — O director de centro é equiparado a chefe de
divisão e o exercício das respectivas funções não pre-
judica os direitos inerentes à sua carreira.

4 — O director de centro funciona na dependência
directa do director regional de Juventude.


